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Paragrafo Unico. A comunicagdo de que trata o caput devera ser adotada nas hipéteses de relaxamento da prisdo em flagrante,
de conversao de prisdo em flagrante em preventiva e de concesséo de liberdade proviséria, com ou sem imposigdo de medidas cautelares.

Art.3%0 juiz devera adotar as medidas para que, no expediente em apartado a lhe ser encaminhado pela autoridade policial

com o pedido da ofendida de concessao de medidas protetivas de urgéncia (art. 12, I, da Lei n2 11.340/2006), haja a consignagéo do niumero
de telefone fixo, celular, WhatsApp ou e-mail por intermédio dos quais a vitima pretenda receber as comunicagdes previstas no artigo anterior,
com expressa anuéncia de tal forma de notificagdo, sem prejuizo de sua eventual e posterior intimagdo por mandado.

o) I . . . . . -
§ 1= A providéncia prevista no caput podera ser adotada diretamente pela unidade judiciaria ou, conforme verificado no caso
concreto, solicitada ao 6rgao ministerial.

§ 2° A autoridade judicial devera assegurar o absoluto sigilo dos dados a que se refere o caput, além de adotar as medidas
cabiveis, caso necessarias, em relagédo a observancia do sigilo pela autoridade ministerial e policial.

§ 32 No caso de notificagdo por telefone fixo, celular, WhatsApp ou e-mail, a vitima devera ser informada dos canais
adequados e disponiveis para a comunicagéo do descumprimento das medidas protetivas de urgéncia.

Art. 42 Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAGAO N° 79, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020.

Disp&e sobre a capacitacdo de magistradas e magistrados para atuar em Varas

ou Juizados que detenham competéncia para aplicar a Lei n2 11.340/2006.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, no uso de suas atribuigcbes legais e regimentais;

CONSIDERANDO que ¢ dever do Estado criar mecanismos para coibir a violéncia doméstica (art. 226, § 89, CF);

CONSIDERANDO que a Resolugao CNJ n® 254/ 2018, que institui a Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia

contra as Mulheres pelo Poder Judiciario, lastreada no art. 89, VII, da Lei n° 11.340/2006, estabelece que um dos seus objetivos é fomentar a
politica de capacitacdo permanente de magistradas e magistrados em temas relacionados as questdes de género e de raga ou etnia por meio

das escolas de magistratura e judiciais (art. 29, VI);

CONSIDERANDO que a Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher ("Convencao

de Belém do Para"), promulgada pelo Decreto n2 1.973/96, determina aos Estados Partes que promovam a educagéo e treinamento de todo o
pessoal judiciario e policial e demais funcionarios responsaveis pela aplicagao da lei, bem como do pessoal encarregado da implementagao de

politicas de prevengao, punic¢éo e erradicagédo da violéncia contra a mulher (art. 89, “c”);

CONSIDERANDO que a Convengéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher ("Convengao
de Belém do Para") preconiza que os Estados Partes adotem programas destinados a “promover o conhecimento e a observancia do direito
da mulher a uma vida livre de violéncia e o direito da mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos”, bem como “modificar os
padrdes sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulagao de programas formais e ndo formais adequados a todos os
niveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras praticas baseadas na premissa da inferioridade
ou superioridade de qualquer dos géneros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violéncia

contra a mulher” (art. 89, “a’ e “b”);

CONSIDERANDO que a Recomendagao Geral n2 35 do Comité para Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminagao
contra a Mulher (CEDAW) orienta os Estados Partes a fornecerem capacitagéo, educagéo e treinamento obrigatérios, recorrentes e efetivos para
membros do Judiciario, para capacita-los a adequadamente prevenir e enfrentar a violéncia de género contra as mulheres (item 30, alinea “e”);
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CONSIDERANDO que, de acordo com a Recomendagéo Geral n2 35 do Comité para Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacéo contra a Mulher (CEDAW), a capacitagéo deve promover a compreensao de como os estereo6tipos e preconceitos de género levam
a violéncia de género contra as mulheres e a respostas inadequadas a ela; do trauma e de suas consequéncias; da dinamica de poder que
caracteriza a violéncia do parceiro; das diferentes situacdes em que as mulheres enfrentam diversas formas de violéncia de género, e das formas
adequadas de interagir com as mulheres e de eliminar fatores que levem a revitimizagéo e ao enfraquecimento de sua confianga nas instituicdes
e nos agentes do Estado (item 30, alinea “e”);

CONSIDERANDO que a Resolugédo Conjunta CNJ/CNMP n® 5/2020, que instituiu o Formulario Nacional de Avaliagéo de
Risco no ambito do Poder Judiciario e do Ministério Publico, determina aos Tribunais de Justica que promovam a capacitagdo em direitos
fundamentais, desde uma perspectiva de género, de magistradas e magistrados que atuem em Juizados e Varas que detenham competéncia

para aplicar a Lei n2 11.340/2006, com vistas a interpretacdo do formulario instituido pela referida Resolugéo e a gestao do risco que por seu
intermédio for identificado;

CONSIDERANDO a importancia de assegurar tratamento adequado aos conflitos decorrentes da pratica de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO que, em razdo da sensibilidade das questdes afetas aos Juizados e Varas que detenham competéncia
para aplicar a Lei n2 11.340/2006, & desejavel que essa capacitagdo alcance todos os juizes e juizas em exercicio nos Juizados e Varas que

detenham competéncia para aplicar a Lei n 11 .340/2006;

CONSIDERANDO a deliberagédo do Plenario do CNJ no Ato Normativo n® 0006772-08.2020.2.00.0000, julgado na 3192
Sessao Ordinaria, realizada em 6 de outubro de 2020;

RESOLVE:

Art. 12 Recomendar aos Tribunais de Justica que promovam, no prazo maximo de 120 dias, a capacitagdo em direitos
fundamentais, desde uma perspectiva de género, de todos os juizes e juizas atualmente em exercicio em Juizados ou Varas que detenham

competéncia para aplicar a Lei n2 11.340/2006.

Paragrafo Unico. Podera ser dispensado dessa obrigagdo o magistrado ou magistrada que comprovar frequéncia anterior a
curso de capacitagdo que atenda a carga horaria e aos conteudos programaticos minimos fixados pelas respectivas Escolas de Magistratura.

Art. 22 Recomendar aos Tribunais de Justica que promovam a capacitagado em direitos fundamentais, desde uma perspectiva
de género, dos juizes e juizas que se removerem ou se promoverem para Juizados ou Varas que detenham competéncia para aplicar a Lei n°
11.340/2006, no prazo maximo de 120 dias, a contar da remogao ou promogao.

Art. 3% Recomendar que, respeitadas eventuais limitagdes técnicas, administrativas e orgamentarias, a frequéncia aos cursos
seja facultada a todos os magistrados e magistradas, objetivando, desde logo, sua prévia capacitacéo para a hipétese de futura remogédo ou

promogéo para Juizados ou Varas que detenham competéncia para aplicar a Lei n® 11.340/2006.

Art. 42 Esta Recomendagéo entra em vigor na data de sua publicagao.

Ministro LUIZ FUX




